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REQUER

Os Yeresdor€s abaixo assiiadoo, a@ ouvide na forma regimental,

requerem a realização de uma audiênciaPública, nesta colenda casa legislativ4 1fim de

debater o Recurso Extraordinario (RE) 494601' que.será julgado no Supremo Tribunal

Federal (STF) no póximo dia 09/08, com repercussão geral reconhecida, interPosto Pelo

Ministerio Público (MP) do estado do Rio Grande do Sul contra decisão do Tribunal de

Justiga (TJ) gúcho, que declarou a constitucionalidade da Lei estadual l2.l3l/04. Essa

norma acrescentou ao Código Estadual de Proteção de Animais gaúcho a possibilidade do

livre exercício dos cultos e liturgias dos Povos Tradicionais.de Matriz Africana

(POTMA), no que diz resPeito ao abate tradicional historicamente realizado Por e§tes. A

presente audiência públicq ora requerid4 serviní também Para debater tanto o

Requerimento 677 12017, por esta casa, que cria a Frente Parlamentar em

Defesa dos Povos Tradicionais African4 como a necessidade de criação de

uma legislação municiPal que estes povõs, bem como suas pníticas e saberes

ancesEais, constituindo um marico legal dos POTMA§ em Rio Crande'

Sela de S€ssõ€§' 1 ulho de 201E.dej
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